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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 43-A, DE 2015 

(Do Sr. Cabo Daciolo e outros) 
 

Altera a redação do § 2° do art. 14 da Constituição Federal, para garantir 
o exercício do direito ao voto dos conscritos; tendo parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela admissibilidade (relator: 
DEP. INDIO DA COSTA). 
 

 
DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
S U M Á R I O 

I - Proposta inicial 
 
II - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 

constitucional: 

 

Artigo 1º O § 2° do art. 14 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 14..................................................................................................................... 

§ 2° Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros. 

Artigo 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição Federal em vigor, no que tange ao exercício do direito 

ao voto pelos militares, demonstra uma evolução em relação às anteriores, de modo 

que, dentre os cidadãos nacionais, na titularidade da plenitude dos direitos políticos, 

apenas ao conscrito se veda, nos termos do art. 14, § 2º da CF, o alistamento eleitoral 

durante o período do serviço militar e, por conseguinte, nos termos do art. 14, § 4º, da 

CF, neste período, é vedado de igual maneira, o exercício do direito ao voto. 

Os principais direitos políticos são o direito de votar e ser votado, 

que constituem, respectivamente a capacidade eleitoral ativa e a passiva. O gozo 

desses direitos decorre da nacionalidade e não pode sofrer restrição, perda ou 

suspensão, senão em virtude de preceito constitucional. A restrição ao voto do 

conscrito já alistado eleitoralmente é objeto de acalorado debate acadêmico.  

O art. 14, § 2º, da CF veda o alistamento eleitoral dos conscritos 

durante o período de serviço militar obrigatório, sendo que o art. 3º, I, 3 c/c 5, do 

Decreto nº 57.654 de 20/01/1966 (Regulamento do Serviço Militar) determina a 

definição de conscritos, como o conjunto de brasileiros que compõe a classe (grupo 

de brasileiros nascidos entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de um mesmo ano) 

chamada para a seleção, com vistas à prestação do serviço militar obrigatório. 

Estão insertos no respectivo conceito, aqueles que foram 

incorporados ou matriculados nos órgãos de formação de reserva, de que trata o art. 

12 da Lei 4375 de 17/08/1964 - Lei do Serviço. 

O alistamento e voto são facultativos para o menor que completa 16 

anos (art. 14, § 1º, II “c” da Constituição Federal). Desta forma, entende o TSE que a 

natureza jurídica do impedimento constitucional do alistamento e voto dos conscritos 

constitui caso de limitação temporária de direitos políticos (nos termos do art. 53, II, 

da Resolução /TSE nº 21.538/2003).  

Na prática, o art. 14, § 2º, da CF exclui o direito político dos 

conscritos durante o período de serviço militar obrigatório, entrando em confronto 



3 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 43-A/2015 

direto com o Princípio do Pleno Gozo dos Direitos Políticos de que trata a 

preceituação do caput do referido art. 14, o qual estabelece que a soberania popular 

será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto com valor igual para 

todos. 

O art. 6º, II, c da Lei nº 4.737 de 15/07/1965 (Código Eleitoral) 

estabelece que o alistamento e o voto são obrigatórios, salvo aos funcionários civis e 

aos militares em virtude de serviço que os impossibilite de votar. Destarte, o Código 

Eleitoral consagra permissivo legal para justificar a ausência do militar que esteja de 

serviço à votação. 

Assim, a eventualidade do conscrito estar de serviço ou interno no 

dia da eleição não serve de embasamento para o preceito constitucional que suprime 

dos mesmos o direito ao sufrágio universal. 

A proibição do alistamento e voto dos conscritos não está adequada 

a ordem constitucional vigente, uma vez que: 

a) O Código Eleitoral consagra instituto que isenta da obrigatoriedade do voto os 

militares em serviço. 

b) A norma constitucional impeditiva (art. 14, § 2º) conflita com o Princípio da 

Plenitude de Gozo dos Direitos Políticos. 

c) Há flagrante antinomia entre a norma constitucional (art. 14, § 1º, II “c”) que faculta 

o alistamento e voto do maior de 16 anos e a norma em comento (art. 14, § 2º, da CF) 

que suspende o direito político dos conscritos. 

d) A suspensão do direito político dos conscritos não está prevista em nenhuma das 

hipóteses do art. 15 da CF (cancelamento da naturalização transitada em julgado, 

incapacidade civil absoluta, condenação judicial transitada em julgado, enquanto 

durarem seus efeitos, recursa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação 

alternativa, nos termos do art. 5º, VIII e improbidade administrativa, nos termos do art. 

37, § 4º da CF).  

e) A hierarquia e a disciplina afetos às Forças Armadas por força do art. 142, caput, 

da CF, não se sobrepõem ao direito de Plenitude de Gozo dos Direitos Políticos. (art. 

14, caput, da CF), que é um dos corolários do Estado Democrático de Direito. 

Pelas razões alegadas, submeto aos nobres pares a presente 

Proposta de Emenda à Constituição, reiterando a defesa de sua pertinência 

constitucional e a importância de sua aprovação. 

 

Sala das Sessões, em 14 de maio de 2015. 

 

 

CABO DACIOLO 
DEPUTADO FEDERAL 

PSOL/RJ 
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
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Serviço de Análise de Proposições - SERAP
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CONFERÊNCIA DE ASSINATURAS
(55ª Legislatura 2015-2019)
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Proposição: PEC 0043/2015

Ementa: Altera a redação do § 2° do art. 14 da Constituição  Federal, para 
garantir o exercício do direito ao voto dos conscritos.

Data de Apresentação: 14/05/2015

Possui Assinaturas Suficientes: SIM

Totais de Assinaturas:

Autor da Proposição: CABO DACIOLO E OUTROS                                       

Confirmadas 181
Não Conferem 004
Fora do Exercício 000
Repetidas 000
Ilegíveis 001
Retiradas 000
Total 186

Confirmadas
ABEL MESQUITA JR.              PDT RR1
ADELMO CARNEIRO LEÃO           PT MG2
ADEMIR CAMILO                  PROS MG3
ADILTON SACHETTI               PSB MT4
AFONSO HAMM                    PP RS5
AFONSO MOTTA                   PDT RS6
AGUINALDO RIBEIRO              PP PB7
ALAN RICK                      PRB AC8
ALBERTO FILHO                  PMDB MA9
ALEXANDRE LEITE                DEM SP10
ALEXANDRE SERFIOTIS            PSD RJ11
ALEXANDRE VALLE                PRP RJ12
ALIEL MACHADO                  PCdoB PR13
ALUISIO MENDES                 PSDC MA14
ANA PERUGINI                   PT SP15
ANDERSON FERREIRA              PR PE16
ANDRÉ FUFUCA                   PEN MA17
ANGELIM                        PT AC18
ANTONIO BALHMANN               PROS CE19
ANTONIO BULHÕES                PRB SP20
ANTÔNIO JÁCOME                 PMN RN21
ARNON BEZERRA                  PTB CE22
ASSIS CARVALHO                 PT PI23
ASSIS DO COUTO                 PT PR24
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ÁTILA LIRA                     PSB PI25
AUGUSTO CARVALHO               SD DF26
AUGUSTO COUTINHO               SD PE27
AUREO                          SD RJ28
BEBETO                         PSB BA29
BENEDITA DA SILVA              PT RJ30
BETO FARO                      PT PA31
BETO SALAME                    PROS PA32
BOHN GASS                      PT RS33
BRUNNY                         PTC MG34
CABO DACIOLO                   PSOL RJ35
CABO SABINO                    PR CE36
CAPITÃO AUGUSTO                PR SP37
CARLOS EDUARDO CADOCA          PCdoB PE38
CARLOS MANATO                  SD ES39
CELSO MALDANER                 PMDB SC40
CÉSAR MESSIAS                  PSB AC41
CHICO ALENCAR                  PSOL RJ42
CHICO D'ANGELO                 PT RJ43
CHRISTIANE DE SOUZA YARED      PTN PR44
CÍCERO ALMEIDA                 PRTB AL45
CONCEIÇÃO SAMPAIO              PP AM46
COVATTI FILHO                  PP RS47
DAGOBERTO                      PDT MS48
DÂMINA PEREIRA                 PMN MG49
DARCÍSIO PERONDI               PMDB RS50
DELEGADO ÉDER MAURO            PSD PA51
DIEGO GARCIA                   PHS PR52
DILCEU SPERAFICO               PP PR53
DULCE MIRANDA                  PMDB TO54
EDIO LOPES                     PMDB RR55
EDMILSON RODRIGUES             PSOL PA56
EDUARDO BOLSONARO              PSC SP57
ENIO VERRI                     PT PR58
ERIVELTON SANTANA              PSC BA59
ESPERIDIÃO AMIN                PP SC60
FÁBIO MITIDIERI                PSD SE61
FABIO REIS                     PMDB SE62
FERNANDO COELHO FILHO          PSB PE63
FLAVIANO MELO                  PMDB AC64
FLAVINHO                       PSB SP65
GERALDO RESENDE                PMDB MS66
GIUSEPPE VECCI                 PSDB GO67
GIVALDO VIEIRA                 PT ES68
GLAUBER BRAGA                  PSB RJ69
GONZAGA PATRIOTA               PSB PE70
GOULART                        PSD SP71
HÉLIO LEITE                    DEM PA72
HENRIQUE FONTANA               PT RS73

5
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HISSA ABRAHÃO                  PPS AM74
JAIR BOLSONARO                 PP RJ75
JARBAS VASCONCELOS             PMDB PE76
JÉSSICA SALES                  PMDB AC77
JOÃO DANIEL                    PT SE78
JOÃO FERNANDO COUTINHO         PSB PE79
JOÃO MARCELO SOUZA             PMDB MA80
JOÃO RODRIGUES                 PSD SC81
JOAQUIM PASSARINHO             PSD PA82
JORGE CÔRTE REAL               PTB PE83
JORGINHO MELLO                 PR SC84
JOSÉ AIRTON CIRILO             PT CE85
JOSÉ CARLOS ARAÚJO             PSD BA86
JOSÉ FOGAÇA                    PMDB RS87
JOSÉ MENTOR                    PT SP88
JOSÉ PRIANTE                   PMDB PA89
JOSÉ ROCHA                     PR BA90
JOSE STÉDILE                   PSB RS91
JOSI NUNES                     PMDB TO92
JÚLIA MARINHO                  PSC PA93
JÚLIO CESAR                    PSD PI94
JULIO LOPES                    PP RJ95
JUSCELINO FILHO                PRP MA96
KEIKO OTA                      PSB SP97
LAERCIO OLIVEIRA               SD SE98
LAERTE BESSA                   PR DF99
LAUDIVIO CARVALHO              PMDB MG100
LÁZARO BOTELHO                 PP TO101
LELO COIMBRA                   PMDB ES102
LEONARDO PICCIANI              PMDB RJ103
LEÔNIDAS CRISTINO              PROS CE104
LEOPOLDO MEYER                 PSB PR105
LINCOLN PORTELA                PR MG106
LUCAS VERGILIO                 SD GO107
LUCIANO DUCCI                  PSB PR108
LÚCIO VALE                     PR PA109
LUIZ CARLOS RAMOS              PSDC RJ110
LUIZ CLÁUDIO                   PR RO111
LUIZ COUTO                     PT PB112
LUIZ NISHIMORI                 PR PR113
LUIZIANNE LINS                 PT CE114
MAGDA MOFATTO                  PR GO115
MAJOR OLIMPIO                  PDT SP116
MÁRCIO MARINHO                 PRB BA117
MARCON                         PT RS118
MARCOS ROTTA                   PMDB AM119
MARGARIDA SALOMÃO              PT MG120
MAURO LOPES                    PMDB MG121
MAURO PEREIRA                  PMDB RS122
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MIGUEL HADDAD                  PSDB SP123
MIGUEL LOMBARDI                PR SP124
MIRO TEIXEIRA                  PROS RJ125
NILSON PINTO                   PSDB PA126
NILTO TATTO                    PT SP127
ODELMO LEÃO                    PP MG128
OSMAR TERRA                    PMDB RS129
PADRE JOÃO                     PT MG130
PAULÃO                         PT AL131
PAULO FEIJÓ                    PR RJ132
PAULO FREIRE                   PR SP133
PAULO MAGALHÃES                PSD BA134
PAULO MALUF                    PP SP135
PAULO TEIXEIRA                 PT SP136
PEDRO FERNANDES                PTB MA137
PROFESSOR VICTÓRIO GALLI       PSC MT138
PROFESSORA DORINHA SEABRA REZE DEM TO139
RAQUEL MUNIZ                   PSC MG140
RAUL JUNGMANN                  PPS PE141
RENZO BRAZ                     PP MG142
RICARDO TEOBALDO               PTB PE143
ROBERTO ALVES                  PRB SP144
ROBERTO BALESTRA               PP GO145
ROBERTO BRITTO                 PP BA146
ROBERTO GÓES                   PDT AP147
ROBERTO SALES                  PRB RJ148
ROGÉRIO PENINHA MENDONÇA       PMDB SC149
RONALDO BENEDET                PMDB SC150
RONALDO CARLETTO               PP BA151
RONALDO FONSECA                PROS DF152
RONALDO LESSA                  PDT AL153
RONALDO MARTINS                PRB CE154
RONALDO NOGUEIRA               PTB RS155
RUBENS BUENO                   PPS PR156
SÁGUAS MORAES                  PT MT157
SANDRO ALEX                    PPS PR158
SÉRGIO BRITO                   PSD BA159
SÉRGIO MORAES                  PTB RS160
SERGIO SOUZA                   PMDB PR161
SHÉRIDAN                       PSDB RR162
SIBÁ MACHADO                   PT AC163
SILAS CÂMARA                   PSD AM164
SILAS FREIRE                   PR PI165
SIMÃO SESSIM                   PP RJ166
SIMONE MORGADO                 PMDB PA167
TADEU ALENCAR                  PSB PE168
VALDIR COLATTO                 PMDB SC169
VALTENIR PEREIRA               PROS MT170
VENEZIANO VITAL DO RÊGO        PMDB PB171
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VICENTE CANDIDO                PT SP172
VICENTINHO JÚNIOR              PSB TO173
VITOR VALIM                    PMDB CE174
WASHINGTON REIS                PMDB RJ175
WEVERTON ROCHA                 PDT MA176
WOLNEY QUEIROZ                 PDT PE177
ZÉ SILVA                       SD MG178
ZECA CAVALCANTI                PTB PE179
ZECA DO PT                     PT MS180
ZENAIDE MAIA                   PR RN181
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
.......................................................................................................................................................  

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  
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XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  
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a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  
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LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  
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LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 64, de 2010)    

.......................................................................................................................................................  
 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

.......................................................................................................................................................  
 

CAPÍTULO IV 
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DOS DIREITOS POLÍTICOS 

 

Art. 14.  A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto 

direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:  

I - plebiscito;  

II - referendo;  

III - iniciativa popular.  

§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são:  

I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;  

II - facultativos para:  

a) os analfabetos;  

b) os maiores de setenta anos;  

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.  

§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do 

serviço militar obrigatório, os conscritos.  

§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei:  

I - a nacionalidade brasileira;  

II - o pleno exercício dos direitos políticos;  

III - o alistamento eleitoral;  

IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;  

V - a filiação partidária;  

VI - a idade mínima de:  

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador;  

b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito 

Federal;  

c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, 

Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz;  

d) dezoito anos para Vereador.  

§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.  

§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, 

os Prefeitos e quem os houver sucedido ou substituído no curso dos mandatos poderão ser 

reeleitos para um único período subseqüente. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 16, de 1997) 

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os 

Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos 

mandatos até seis meses antes do pleito.  

§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes 

consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de 

Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 

substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 

candidato à reeleição.  

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições:  

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade;  

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade superior 

e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade.  

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de 

sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa,  a moralidade para o exercício do 

mandato, considerada a vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das 

eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou 
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emprego na administração direta ou indireta. (Parágrafo com redação dada  pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 4, de 1994) 

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de 

quinze dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder 

econômico, corrupção ou fraude.  

§ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de justiça, 

respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé.  

 

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se 

dará nos casos de:  

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado;  

II - incapacidade civil absoluta;  

III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos;  

IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, nos 

termos do art. 5º, VIII;  

V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º.  

 

Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua 

publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência. (Artigo 

com redação dada  pela Emenda Constitucional nº 4, de 1993) 

.......................................................................................................................................................  
 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

.......................................................................................................................................................  
 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I  

Disposições Gerais 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável 

uma vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com 

prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  
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V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes 

de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 

privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 

distinção de índices; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 

mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 

qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, 

e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 

Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 

o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 

cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 

Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos 

são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 

150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 

profissões regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 

2001) 
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XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas 

em empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores 

de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 

atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações 

fiscais, na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 

2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 

pública direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 

asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, 

externa e interna, da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de 

cargo, emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 

qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas 

ações de ressarcimento.  
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§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações 

privilegiadas.  (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre 

seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 

desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 

geral. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 

em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado 

aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 

cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 

disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do 

cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato 

eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção 

por merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores 

serão determinados como se no exercício estivesse.  
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.......................................................................................................................................................  
 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

.......................................................................................................................................................  
 

CAPÍTULO II 

DAS FORÇAS ARMADAS 

 

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela 

Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na 

hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-

se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer 

destes, da lei e da ordem.  

§ 1º Lei complementar estabelecerá as normas gerais a serem adotadas na 

organização, no preparo e no emprego das Forças Armadas.  

§ 2º Não caberá habeas corpus em relação a punições disciplinares militares.  

§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-

lhes, além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições: (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

I - as patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas inerentes, são 

conferidas pelo Presidente da República e asseguradas em plenitude aos oficiais da ativa, da 

reserva ou reformados, sendo-lhes privativos os títulos e postos militares e, juntamente com 

os demais membros, o uso dos uniformes das Forças Armadas; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

II - o militar em atividade que tomar posse em cargo ou emprego público civil 

permanente, ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c", será transferido 

para a reserva, nos termos da lei; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 

1998  e com redação dada pela Emenda Constitucional nº 77, de 2014) 

III - o militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse em cargo, emprego 

ou função pública civil temporária, não eletiva, ainda que da administração indireta, 

ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c", ficará agregado ao respectivo 

quadro e somente poderá, enquanto permanecer nessa situação, ser promovido por 

antiguidade, contando-se-lhe o tempo de serviço apenas para aquela promoção e transferência 

para a reserva, sendo depois de dois anos de afastamento, contínuos ou não, transferido para a 

reserva, nos termos da lei; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998 e 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 77, de 2014) 

IV – ao militar são proibidas a sindicalização e a greve; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

V - o militar, enquanto em serviço ativo, não pode estar filiado a partidos 

políticos; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

VI - o oficial só perderá o posto e a patente se for julgado indigno do oficialato ou 

com ele incompatível, por decisão de tribunal militar de caráter permanente, em tempo de paz, 

ou de tribunal especial, em tempo de guerra; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

18, de 1998) 

VII - o oficial condenado na justiça comum ou militar a pena privativa de 

liberdade superior a dois anos, por sentença transitada em julgado, será submetido ao 

julgamento previsto no inciso anterior; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, 

de 1998) 
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 VIII - aplica-se aos militares o disposto no art. 7º, incisos VIII, XII, XVII, XVIII, 

XIX e XXV, e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV, bem como, na forma da lei e com 

prevalência da atividade militar, no art. 37, inciso XVI, alínea "c"; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 18, de 1998 e com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

77, de 2014) 

IX - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a 

estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os direitos, os 

deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares, 

consideradas as peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de 

compromissos internacionais e de guerra. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

18, de 1998) 

 

Art. 143. O serviço militar é obrigatório nos termos da lei.  

§ 1º Às Forças Armadas compete, na forma da lei, atribuir serviço alternativo aos 

que, em tempo de paz, após alistados, alegarem imperativo de consciência, entendendo-se 

como tal o decorrente de crença religiosa e de convicção filosófica ou política, para se 

eximirem de atividades de caráter essencialmente militar.  

§ 2º As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do serviço militar obrigatório em 

tempo de paz, sujeitos, porém, a outros encargos que a lei lhes atribuir.  

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
 

 

DECRETO Nº 57.654, DE 20 DE JANEIRO DE 1966 
 

 

Regulamenta a Lei do Serviço Militar (Lei nº 

4.375, de 17 de agosto de 1964), retificada 

pela Lei nº 4.754, de 18 de agosto de 1965.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o 

art. 87, inciso I, da Constituição Federal, e de conformidade com o art. 80 da Lei nº 4.375, de 

17 de agôsto de 1964, 

 

DECRETA: 

 

TÍTULO I 

GENERALIDADES 

.......................................................................................................................................................  
 

CAPÍTULO II 

DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

 

Art. 3º Para os efeitos deste Regulamento são estabelecidos os seguintes conceitos 

e definições: 

1) adição (passar a adido) - Ato de manutenção da praça, antes de incluída ou 

depois de excluída, na Organização Militar, para fins específicos, declarados no próprio ato. 
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2) alistamento - Ato prévio à seleção. Compreende o preenchimento da Ficha de 

Alistamento Militar (FAM) e do Certificado de Alistamento Militar (CAM). 

3) classe - Conjunto dos brasileiros nascidos entre 1 de janeiro e 31 de dezembro 

de um mesmo ano. É designada pelo ano de nascimento dos que a constituem. 

4) classe convocada - Conjunto dos brasileiros, de uma mesma classe, chamado 

para a prestação do Serviço Militar, quer inicial, quer sob outra forma e fase. 

5) conscritos - Brasileiros que compõem a classe chamada para a seleção, tendo 

em vista a prestação do Serviço Militar inicial. 

6) convocação - (nas suas diferentes finalidades) - Ato pelo qual os brasileiros são 

chamados para a prestação do Serviço Militar, quer inicial, quer sob outra forma ou fase. 

7) convocação à incorporação ou matrícula (designação) - Ato pelo qual os 

brasileiros, após julgados aptos em seleção, são designados para incorporação ou matrícula, a 

fim de prestar o Serviço Militar, quer inicial, que sob outra forma ou fase, a expressão 

"convocado à incorporação", constante do Código Penal Militar (Art. 159), aplica-se ao 

selecionado para convocação e designado para a incorporação ou matrícula em Organização 

Militar, à qual deverá apresentar-se no prazo que lhe for fixado. 

8) dilação do tempo de serviço - Aumento compulsório da duração do tempo de 

Serviço Militar. 

9) desincorporação - Ato de exclusão da praça do serviço ativo de uma Força 

Armada: 

a) antes de completar o tempo do Serviço Militar inicial, ressalvados os casos de 

anulação de incorporação, expulsão e deserção. Poderá haver inclusão na reserva, se 

realizadas as condições mínimas de instrução, exceto quanto aos casos de isenção por 

incapacidade física ou mental definitiva; 

b) após o tempo de Serviço Militar inicial, apenas para os casos de isenção por 

incapacidade física ou mental definitiva, quando não tiver direito a reforma. 

10) desligamento - Ato de desvinculação da praça da organização Militar. 

11) Dispensa de incorporação - Ato pelo qual os brasileiros são dispensados de 

incorporação em Organizações Militares da Ativa, tendo em vista as suas situações peculiares 

ou por excederem às possibilidades de incorporação existentes. 

12) dispensa do serviço militar inicial - Ato pelo qual os brasileiros, embora 

obrigados ao Serviço Militar, são dispensados da prestação do Serviço Militar inicial, por 

haverem sido dispensados de incorporação em organizações Militares da Ativa e não terem 

obrigações de matrícula em Órgão de Formação de Reserva, continuando, contudo, sujeitos a 

convocações posteriores e a deveres previstos neste Regulamento. Os brasileiros nessas 

condições farão jus ao Certificado de Dispensa de Incorporação. 

13) disponibilidade - Situação de vinculação do pessoal da reserva a uma 

Organização Militar durante o prazo fixado pelos Ministros Militares, de acordo com as 

necessidades de mobilização. 

14) encostamento (ou depósito) - Ato de manutenção do convocado, voluntário, 

reservista, desincorporado, insubmisso ou desertor na Organização Militar, para fins 

específicos, declarados no ato (alimentação, pousada, justiça etc.). 

15) em débito com o Serviço Militar - Situação dos brasileiros que, tendo 

obrigações definidas para com o Serviço Militar, tenham deixado de cumpri-las nos prazos 

fixados. 

16) engajamento - Prorrogação voluntária do tempo de serviço do incorporado. 

17) estar em dia com as obrigações militares - É estar o brasileiro com sua 

situação militar regularizada, com relação às sucessivas exigências do Serviço Militar. Para 

isto, necessita possuir documento comprobatório de situação militar, com as anotações fixadas 

neste Regulamento, referentes ao cumprimento das obrigações posteriores ao recebimento 
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daquele documento. Esta expressão tem a mesma acepção de "estar quite com o Serviço 

Militar", constante de legislação comum, anterior. 

18) exclusão - Ato pelo qual a praça deixa de integrar uma Organização Militar. 

19) fundo do serviço militar - Fundo especial, criado pela LSM, constituído das 

receitas de arrecadação de multas e de Taxa Militar. 

20) inclusão - Ato pelo qual o convocado, voluntário ou reservista passa a integrar 

uma Organização Militar. 

21) incorporação - Ato de inclusão do convocado ou voluntário em Organização 

Militar da Ativa, bem como em certos Órgãos de Formação de Reserva. 

22) insubmisso - Convocado selecionado e designado para incorporação ou 

matrícula, que não se apresentar à Organização Militar que lhe for designada, dentro do prazo 

marcado ou que, tendo-o feito, ausentar-se antes do ato oficial de incorporação ou matrícula. 

23) isentos do serviço militar - Brasileiros que, devido às suas condições morais 

(em tempo de paz), físicas ou mentais, ficam dispensados das obrigações do Serviço Militar, 

em caráter permanente, ou enquanto persistirem essas condições. 

24) licenciamento - Ato de exclusão da praça do serviço ativo de uma 

ForçaArmada, após o término do tempo de Serviço Militar inicial, com a sua inclusão na 

reserva. 

25) matrícula - Ato de admissão do convocado ou voluntário em Órgão de 

Formação de Reserva, bem como em certas Organizações Militares da Ativa - Escola, Centro 

ou Curso de Formação de militar da ativa. Tôda a vez que o convocado ou voluntário  for  

designado para matrícula em um Órgão de Formação de Reserva, ao qual vinculado para 

prestação de serviço, em períodos descontínuos, em horários limitados ou com encargos 

limitados apenas àqueles necessários à sua formação, será incluído no referido Órgão e 

matriculado, sem contudo ser incorporado. Quando o convocado ou o voluntário  for  

matriculado em uma Escola, Centro ou Curso de Formação de militar da ativa, ou Órgão de 

Formação de Reserva, ao qual fique vinculado de modo permanente, independente de horário, 

e com os encargos inerentes às Organizações Militares da Ativa, será incluído e incorporado à 

referida Escola, Centro, Curso ou Órgão. 

26) multa - Penalidade em dinheiro, aplicada pelas autoridades militares, por 

infração a dispositivos da LSM e deste Regulamento. 

27) multa mínima - Penalidade em dinheiro, básica, com o valor de 1/30 (um 

trinta avos), do menor salário mínimo existentes no País, por ocasião da aplicação da multa, 

arredondada para centena de cruzeiros superior. 

28) município não tributário - Município considerado, pelo Plano Geral de 

Convocação anual, como não contribuinte à convocação para o Serviço Militar inicial. 

29) município tributário - Município considerado, pelo Plano Geral de 

Convocação anual, contribuinte à convocação para o Serviço Militar inicial. Dentro das suas 

possibilidades e localização, poderá contribuir seja apenas para as Organizações Militares da 

Ativa, seja apenas para os Órgãos de Formação de Reserva, seja para ambos, 

simultaneamente, para uma ou mais  Forças Armadas. 

30) organização militar da ativa - Corpos (Unidades) de Tropa, Repartições, 

Estabelecimentos, Navios, Bases Navais ou Aéreas e qualquer outra unidade tática ou 

administrativa, que faça parte do todo orgânico do Exército, Marinha ou Aeronáutica. 

31) órgão de formação de reserva - Denominação genérica dada aos órgãos de 

formação de oficiais, graduados, soldados e marinheiros para a reserva. Os órgãos de 

Formação de Reserva, em alguns casos, poderão ser, também, Organizações Militares da 

Ativa, desde que tenham as características dessas Organizações Militares e existência 

permanente. Existem Órgãos de Formação de Reserva das  Forças Armadas, que não são 
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constituídos de militares, mas apenas são orientados, instruídos ou fiscalizados por elementos 

das citadas  for ças. 

32) preferenciados - Brasileiros com destino preferencial para uma das  Forças 

Armadas, na distribuição anual do contingente, por exercerem atividades normais de grande 

interêsse da respectiva  for ça, e que ficarão vinculados à mesma, quanto à prestação do 

Serviço Militar e quanto à mobilização. Determinados preferenciados têm os mesmos deveres 

dos reservistas. 

33) publicidade do serviço militar - Parte das atividades de Relações Públicas, que 

visa o esclarecimento do público. Realiza-se através da divulgação institucional e da 

propaganda educacional. 

34) reengajamento - Prorrogação do tempo de serviço, uma vez terminado o 

engajamento. Podem ser concedidos sucessivos reengajamentos à mesma praça, obedecidas as 

condições que regulam a concessão. 

35) refratário - O brasileiro que não se apresentar para a seleção de sua classe na 

época determinada ou que, tendo-o feito, ausentar-se sem a haver completado. Não será 

considerado refratário o que faltar, apenas, aos alistamento, ao prévio à seleção, bem como o 

residente em município não tributário, há mais de um ano, referido à data de início da época 

da seleção da sua classe. 

36) reinclusão - Ato pelo qual o reservista ou desertor passa a reintegrar uma 

Organização Militar. 

37) reincorporação - Ato de reinclusão do reservista ou isento, em determinadas 

condições, em Organização Militar da Ativa, bem como em certos Órgãos de Formação de 

Reserva. 

38) relações públicas do serviço militar - Atividades dos diferentes órgãos do 

Serviço Militar, visando ao bom atendimento e ao esclarecimento do público. 

39) reserva - Conjunto de oficiais e praças componente da reserva, de acordo com 

legislação própria e com este Regulamento. 

40) reservista - Praça componente da reserva. 

41) reservista de 1º categoria - Aquele que atingiu um grau de instrução que o 

habilite ao desempenho de função de uma das qualificações ou especializações militares de 

cada uma das  Forças Armadas. 

42) reservista de 2º categoria - Aquele que tenha recebido, no mínimo, a instrução 

militar suficiente para o exercício de função geral básica de caráter militar. 

43) situação especial - Situação do possuidor do Certificado de Dispensa de 

Incorporação, por se encontrar em função ou ter aptidão de interesse da defesa nacional e 

fixada pela respectiva ForçaArmada. É registrada no Certificado correspondente. 

44) subunidade-quadro - subunidade com quadro de organização composto apenas 

de elementos de comando e de enquadramento e tendo por finalidade a formação de: 

a) soldados ou marinheiros especialistas (ou de qualificações militares 

específicas) destinados à ativa ou à reserva; 

b) graduados de fileira e especialistas (ou de qualificações militares específicas) 

destinados à ativa ou à reserva. 

As subunidades-quadros são consideradas, conforme o caso, Organização Militar 

da Ativa ou Órgão de Formação da Reserva. Poderão existir integrando Organizações 

Militares da Ativa ou ser localizadas isoladamente. 

45) taxa militar - Importância em dinheiro cobrada, pelos órgãos dos Serviço 

Militar, aos convocados que obtiverem adiamento de incorporação ou a quem for concedido o 

Certificado de Dispensa de Incorporação. Terá o valor da multa mínima. 
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46) voluntário - Brasileiro que se apresenta, por vontade própria, para a prestação 

do Serviço Militar, seja inicial, seja sob outra forma ou fase. A sua aceitação e as condições a 

que fica obrigado são fixadas pelos Ministérios Militares. 

 

TÍTULO II 

DA NATUREZA, OBRIGATORIEDADE E DURAÇÃO DO SERVIÇO MILITAR 

 

CAPÍTULO III 

DA NATUREZA E OBRIGATORIEDADE DO SERVIÇO MILITAR 

 

Art. 4º O Serviço Militar consiste no exercício das atividades específicas 

desempenhadas nas  forças Armadas - Exército, Marinha e Aeronáutica - e compreenderá, na 

mobilização, todos os encargos relacionados com a defesa nacional. 

§ 1º Tem por base a cooperação consciente dos brasileiros, sob os aspectos 

espiritual, moral, físico, intelectual e profissional, na segurança nacional. 

§ 2º Com as suas atividades, coopera na educação moral e cívica dos brasileiros 

em idade militar e lhes proporciona a instrução adequada para a defesa nacional. 

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
 

 

LEI Nº 4.375, DE 17 DE AGOSTO DE 1964 
 

 

Lei do Serviço Militar. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

.......................................................................................................................................................  
 

TÍTULO III 

DO RECRUTAMENTO PARA O SERVIÇO MILITAR 

 

CAPÍTULO I 

DO RECRUTAMENTO 

 

Art. 12. O recrutamento para o Serviço Militar compreende:    

a) seleção;   

b) convocação;   

c) incorporação ou matrícula nos Órgãos de Formação de Reserva;   

d) voluntariado.   

 

CAPÍTULO II 

DA SELEÇÃO 

 

Art. 13. A seleção, quer da classe a ser convocada, quer dos voluntários, será 

realizada dentro dos seguintes aspectos:   

a) físico;   
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b) cultural;   

c) psicológico;   

d) moral.   

Parágrafo único. Para fins de seleção ou regularização de sua situação militar, 

todos os brasileiros deverão apresentar-se, no ano em que completarem 18 (dezoito) anos de 

idade, independentemente de Editais, Avisos ou Notificações, em local e época que forem 

fixados, na regulamentação da presente lei, quando serão alistados.  

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
 

 

Resolução nº 21.538, de 14 de outubro de 2003 - Brasília – DF 
 

 

Dispõe sobre o alistamento e serviços 

eleitorais mediante processamento eletrônico 

de dados, a regularização de situação de 

eleitor, a administração e a manutenção do 

cadastro eleitoral, o sistema de alistamento 

eleitoral, a revisão do eleitorado e a 

fiscalização dos partidos políticos, entre 

outros. 

 

 

O Tribunal Superior Eleitoral, no uso de suas atribuições, tendo em conta o disposto na Lei nº 

7.444, de 20 de dezembro de 1985, 

 

Considerando que à Corregedoria-Geral da Justiça Eleitoral cabe velar pela fiel execução das 

leis e instruções e pela boa ordem e celeridade dos serviços eleitorais, 

 

Considerando a necessidade de adaptar as normas em vigor à nova sistemática adotada para o 

cadastro eleitoral, 

 

Considerando a necessidade de estabelecer rotina procedimental única, de forma a facilitar os 

trabalhos desenvolvidos, especialmente quanto às situações de duplicidade ou pluralidade de 

inscrições e revisão de eleitorado, 

 

RESOLVE: 

.......................................................................................................................................................  
 

DA RESTRIÇÃO DE DIREITOS POLÍTICOS 

.......................................................................................................................................................  
 

Art. 53. São considerados documentos comprobatórios de reaquisição ou 

restabelecimento de direitos políticos: 

 

I – Nos casos de perda: 

 

a) decreto ou portaria; 

b) comunicação do Ministério da Justiça. 
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II – Nos casos de suspensão: 

 

a) para interditos ou condenados: sentença judicial, certidão do juízo competente 

ou outro documento; 

b) para conscritos ou pessoas que se recusaram à prestação do serviço militar 

obrigatório: Certificado de Reservista, Certificado de Isenção, Certificado de Dispensa de 

Incorporação, Certificado do Cumprimento de Prestação Alternativa ao Serviço Militar 

Obrigatório, Certificado de Conclusão do Curso de Formação de Sargentos, Certificado de 

Conclusão de Curso em Órgão de Formação da Reserva ou similares; 

 

c) para beneficiários do Estatuto da Igualdade: comunicação do Ministério da 

Justiça ou de repartição consular ou missão diplomática competente, a respeito da cessação do 

gozo de direitos políticos em Portugal, na forma da lei. 

 

III – Nos casos de inelegibilidade: certidão ou outro documento. 

 

DA FOLHA DE VOTAÇÃO E DO COMPROVANTE DE COMPARECIMENTO À 

ELEIÇÃO 

 

Art. 54. A folha de votação, da qual constarão apenas os eleitores regulares ou 

liberados, e o comprovante de comparecimento serão emitidos por computador. 

 

§ 1º A folha de votação, obrigatoriamente, deverá: 

 

a) identificar as eleições, a data de sua realização e o turno; 

 

b) conter dados individualizadores de cada eleitor, como garantia de sua 

identificação no ato de votar; 

 

c) ser emitida em ordem alfabética de nome de eleitor, encadernada e embalada 

por seção eleitoral. 

 

§ 2º O comprovante de comparecimento (canhoto) conterá o nome completo do 

eleitor, o número de sua inscrição eleitoral e referência à data da eleição. 

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  

 

 

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 

 

 

Institui o Código Eleitoral. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que sanciono a seguinte Lei, aprovada pelo Congresso Nacional, nos 

termos do art. 4º, caput, do Ato Institucional, de 9 de abril de 1964. 
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PARTE PRIMEIRA 

INTRODUÇÃO 

.......................................................................................................................................................  
 

Art. 6º O alistamento e o voto são obrigatórios para os brasileiros de um e outro 

sexo, salvo: 

I - quanto ao alistamento: 

a) os inválidos; 

b) os maiores de setenta anos; 

c) os que se encontrem fora do País; 

II - quanto ao voto: 

a) os enfermos; 

b) os que se encontrem fora do seu domicílio; 

c) os funcionários civis e os militares, em serviço que os impossibilite de votar. 

 

Art. 7º O eleitor que deixar de votar e não se justificar perante o juiz eleitoral até 

trinta dias após a realização da eleição incorrerá na multa de três a dez por cento sobre o 

salário mínimo da região, imposta pelo juiz eleitoral e cobrada na forma prevista no art. 367. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 4.961, de 4/5/1966) 

§1º Sem a prova de que votou na última eleição, pagou a respectiva multa ou de 

que se justificou devidamente, não poderá o eleitor: 

I - inscrever-se em concurso ou prova para cargo ou função pública, investir-se ou 

empossar-se neles; 

II - receber vencimentos, remuneração, salário ou proventos de função ou 

emprego público, autárquico ou paraestatal, bem como fundações governamentais, empresas, 

institutos e sociedades de qualquer natureza, mantidas ou subvencionadas pelo governo ou 

que exerçam serviço público delegado, correspondentes ao segundo mês subseqüente ao da 

eleição; 

III - participar de concorrência pública ou administrativa da União, dos Estados, 

dos Territórios, do Distrito Federal ou dos Municípios, ou das respectivas autarquias; 

IV - obter empréstimos nas autarquias, sociedades de economia mista, caixas 

econômicas federais ou estaduais, nos institutos e caixas de previdência social, bem como em 

qualquer estabelecimento de crédito mantido pelo governo, ou de cuja administração este 

participe, e com essas entidades celebrar contratos; 

V - obter passaporte ou carteira de identidade; 

VI - renovar matrícula em estabelecimento de ensino oficial ou fiscalizado pelo 

governo; 

VII - praticar qualquer ato para o qual se exija quitação do serviço militar ou 

imposto de renda. 

§2º Os brasileiros natos ou naturalizados, maiores de 18 (dezoito) anos, salvo os 

excetuados nos artigos 5º e 6º, número I, sem prova de estarem alistados não poderão praticar 

os atos relacionados no parágrafo anterior. 

§3º Realizado o alistamento eleitoral pelo processo eletrônico de dados, será 

cancelada a inscrição do eleitor que não votar em 3 (três) eleições consecutivas, não pagar a 

multa ou não se justificar no prazo de 6 (seis) meses, a contar da data da última eleição a que 

deveria ter comparecido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 7.663, de 27/5/1988) 

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=371380&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=371380&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=368140&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 

I - RELATÓRIO 

A Proposta de Emenda à Constituição em tela, cujo primeiro signatário 

é o Deputado Cabo Daciolo, tem por objetivo suprimir a proibição constitucional dos 

conscritos se alistarem como eleitores, de modo a permitir que eles exerçam a 

plenitude dos direitos políticos.  

Em síntese, os autores argumentam que “a proibição do alistamento e 

voto dos conscritos não está adequada a ordem constitucional vigente” vez que tal 

norma impeditiva conflita com o princípio da plenitude de gozo dos direitos políticos.  

A Secretaria-Geral da Mesa noticia nos autos a existência de número 

suficiente de signatários das propostas. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Compete a esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, o 

exame da admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição supracitada, nos 

termos dos artigos 202 c/c a alínea “b” do inciso IV do art. 32, todos do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados. 

Preliminarmente, cumpre observar que é obedecido o requisito do 

quórum mínimo de subscritores para a apresentação da proposição, conforme atesta 

órgão técnico da Casa, em observância ao artigo 60, I da Constituição Federal.  

Ademais, não há quaisquer limitações circunstanciais ao poder de 

reforma constitucional, uma vez que o País não se encontra na vigência de estado 

de sítio, de defesa ou intervenção federal (art. 60, §1° da CF). 

Finalmente, resta mencionar que a proposta de emenda à Constituição 

examinada está em conformidade com os aspectos materiais dispostos no artigo 60 

§4° incisos I, II, III e IV da Carta Magna, vez que não tende a abolir as chamadas 

cláusulas pétreas, não se vislumbrando qualquer óbice à forma federativa do 

Estado; o voto direto, secreto universal e periódico; a separação dos Poderes; e os 

direitos e garantias individuais. 
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Diante o exposto, e pelas precedentes razões, o voto é pela 

admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição nº 43, de 2015. 

 

Sala da Comissão, em 2 de julho de 2015. 

 

 

Deputado Indio da Costa 

Relator 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela admissibilidade da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 43/2015, nos termos do Parecer do Relator, Deputado 
Indio da Costa.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Arthur Lira - Presidente, Aguinaldo Ribeiro e Osmar Serraglio - 
Vice-Presidentes, Alessandro Molon, Altineu Côrtes, André Fufuca, Andre Moura, 
Antonio Bulhões, Arnaldo Faria de Sá, Bacelar, Bruno Covas, Capitão Augusto, 
Cristiane Brasil, Danilo Forte, Esperidião Amin, Fausto Pinato, Felipe Maia, Giovani 
Cherini, Hiran Gonçalves, Indio da Costa, José Fogaça, Júlio Delgado, Jutahy 
Junior, Luciano Ducci, Luiz Couto, Luiz Sérgio, Marcelo Aro, Marco Tebaldi, Marcos 
Rogério, Paes Landim, Pastor Eurico, Pr. Marco Feliciano, Raul Jungmann, Ricardo 
Tripoli, Rodrigo Pacheco, Ronaldo Fonseca, Rubens Pereira Júnior, Sergio Zveiter, 
Tadeu Alencar, Valmir Prascidelli, Wadih Damous, Delegado Waldir, Elmar 
Nascimento, Félix Mendonça Júnior, Glauber Braga, Gonzaga Patriota, Hildo Rocha, 
Jerônimo Goergen, Laudivio Carvalho, Lincoln Portela, Manoel Junior, Marcio Alvino, 
Odelmo Leão, Professor Victório Galli, Ricardo Barros, Sandro Alex e Valtenir 
Pereira.  

Sala da Comissão, em 27 de agosto de 2015.  

 
Deputado ARTHUR LIRA  

Presidente  
 

FIM DO DOCUMENTO 
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